
  

 

 
Conselheiros: Durval Ângelo Andrade (Presidente), Agostinho Célio Andrade Patrus (Vice-Presidente), Gilberto Pinto Monteiro Diniz (Corregedor), Telmo de Moura Passareli 

(conselheiro em exercício), Licurgo Joseph Mourão de Oliveira (conselheiro em exercício), Hamilton Antônio Coelho (conselheiro em exercício), Adonias Fernandes Monteiro. 

(conselheiro em exercício). Ministério Público junto ao TCE: Marcílio Barenco Corrêa de Mello (Procurador-Geral), Daniel de Carvalho Guimarães (Subprocurador-Geral), Maria 

Cecília Mendes Borges, Glaydson Santo Soprani Massaria, Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte, Elke Andrade Soares de Moura e Cristina Andrade Melo. 
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Tribunal Pleno 

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

 

Processo nº: 1170962 

Natureza: CONSULTA 

Consulente: José Pocai Júnior 

Procedência: Município de Monte Sião 

Relator: Conselheiro em exercício Telmo Passareli 

Sessão: 29/10/2025 

Parecer 

EMENTA: CONSULTA. EMENDAS 

PARLAMENTARES. EXECUÇÃO OBRIGATÓRIA. 

ORÇAMENTO IMPOSITIVO. ALTERAÇÃO DO 

OBJETO PELO PODER EXECUTIVO. 

PRERROGATIVA DE ORDEM POLÍTICO-

JURÍDICA DO PODER LEGISLATIVO. 

IMPEDIMENTO DE ORDEM TÉCNICA. 

PROCEDIMENTO DE SANEAMENTO OU 

REALOCAÇÃO DOS RECURSOS. 

PARTICIPAÇÃO DO AUTOR DA EMENDA. 

IMPEDIMENTO DE ORDEM TÉCNICA 

INSUPERÁVEL. PERDA DO CARÁTER 

IMPOSITIVO DA EMENDA. APLICAÇÃO DO 

CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO. PREVISÃO NA LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL.  

1. O poder de emendar projetos de lei, inclusive 

aqueles relacionados ao orçamento, é prerrogativa de 

ordem político-jurídica do Poder Legislativo, inerente 

ao exercício da atividade legislativa, de modo que não 

cabe ao Poder Executivo alterar o objeto das emendas 

individuais ou de bancada parlamentar de caráter 

impositivo, previstas no art. 166, §§ 9º e 12, da 

Constituição da República, de reprodução obrigatória 

pelos outros entes federados, por força do princípio da 

simetria.  

2. Nas hipóteses de impedimento de ordem técnica, os 

quais são, nos termos da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, extraídos da norma constitucional e 

das leis infraconstitucionais aplicáveis, sem prejuízo 

de outras regras técnicas adicionalmente estabelecidas 

em níveis legal e infralegal, o órgão executor, na 

medida do possível, deverá regularizar o impedimento, 

a fim de assegurar a execução da emenda, adotando 

procedimento de saneamento ou realocação dos 

recursos que inclua, necessariamente, a participação do 

autor da emenda, em respeito ao diálogo institucional.  

3. Verificando-se a ocorrência de impedimento de 

ordem técnica insuperável, a emenda perderá sua 

obrigatoriedade de execução orçamentária e financeira, 

adquirindo caráter não impositivo, sendo a aplicação 

deste crédito orçamentário efetuada pelo Poder 

Executivo de acordo com autorização constante da Lei 

Orçamentária Anual (LOA). 

 

Processo nº: 1160702 

Natureza: CONSULTA 

Consulente: Nivaldo José de Andrade 

Procedência: Prefeitura Municipal de São João Del 

Rei 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 29/10/2025 

Parecer 

EMENTA: CONSULTA. LICITAÇÃO. AGENTES 

RESPONSÁVEIS PELAS CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS. LEI N. 14.133/2021. SEGREGAÇÃO 

DE FUNÇÕES. AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 

PROFISSIONALIZAÇÃO. CONDUÇÃO DAS 

CONTRATAÇÕES DIRETAS. DESIGNAÇÃO. 

REGRAS ESPECÍFICAS DE CADA ENTE 

Número 3587 • Belo Horizonte, segunda-feira, 24 de novembro de 2025                                                             

           

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1170962
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4381746
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1160702
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4381709
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FEDERADO. POSSIBILIDADE DE 

SUPLEMENTAR A LEGISLAÇÃO FEDERAL.  

1. A exigência prevista na Lei n. 14.133/2021 de que 

as licitações sejam conduzidas pelo agente de 

contratação não abarcam os procedimentos de 

contratação direta, que poderão ser executados por 

outros agentes.  

2. O ente federado tem competência para regulamentar 

como serão organizados internamente seus 

procedimentos de contratação, com a previsão de mais 

de um agente de contratação para licitações distintas, 

caso se entenda mais adequado à sua realidade.  

3. A legislação determina que as fases interna e externa 

da licitação sejam conduzidas por agentes públicos 

diferentes, em observância ao princípio da segregação 

de funções, devendo o agente de contratação atuar no 

certame a partir da publicação do edital, salvo previsão 

regulamentar em sentido contrário. 

 

Processo nº: 1120993 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Uberaba 

Exercício: 2021 

Responsável: Elisa Gonçalves de Araújo 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 11/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA COM 

PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO. ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA 

GESTÃO MUNICIPAL. PARECER PRÉVIO. 

REJEIÇÃO DAS CONTAS. RECOMENDAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no ensino, na 

saúde, no repasse de recursos à Câmara Municipal, 

bem como dos limites legais de pastos com Pessoal e 

endividamento (Dívida Consolidada Líquida e 

Operações de Crédito).  

2. Realização de despesas excedentes aos créditos 

orçamentários concedidos pelo Poder Legislativo, art. 

59 da Lei n. 4.320/64. Responsabilidade do gestor do 

órgão. A irregularidade poderá ser apurada em ação de 

fiscalização própria.  

3. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual, à 

divergência de apuração de recursos do superávit 

financeiro entre demonstrativos do SICOM, à correta 

contabilização do Repasse Financeiro à Câmara 

Municipal; às metas do Plano Nacional de Educação – 

PNE e ao Índice de Efetividade da Gestão Municipal – 

IEGM.  

4. Constatada a abertura de créditos adicionais sem 

recursos disponíveis do superávit financeiro do 

exercício anterior, em descumprimento ao art. 43 da 

Lei n. 4.320/64, c/c o art. 8º da Lei Complementar n. 

101/2000, emite-se parecer prévio pela rejeição das 

contas, nos termos do art. 45, III, da LC n. 102/2008, 

c/c o art. 86, III, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1091760 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Coqueiral 

Exercício: 2019 

Responsável: Rossano de Oliveira 

Procuradores: Antônio Danilo Dias Jardim, 

OAB/MG 152.451; Bárbara Rabello Maciel, OAB/MG 

223.529; Guilherme Oliveira Martins, OAB/MG 

222.395; Júlia Garcia Resende Costa, OAB/MG 

180.996; Lorena Ribeiro de Carvalho Sousa, OAB/MG 

168.242; Luiz Fernando Pimenta Peixoto, OAB/MG 

154.394; Maria Alice Flávia de Lima, OAB/MG 

236.966; Maria Michelly Leite da Silva, OAB/SP 

417.497; Marina Afonso Moreno Moreira, OAB/MG 

184.204; Mateus de Moura Lima Gomes OAB/MG 

105.880; Thairine de Oliveira Rocha, OAB/MG 

194.770; Thawana Alves Pacheco, OAB/MG 240.484 

e OAB/RO 10.613; Wederson Advíncula Siqueira, 

OAB/MG 102.533 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 11/11/2025 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA COM 

PESSOAL. RELATÓRIO DE CONTROLE 

INTERNO. PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. 

ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO 

MUNICIPAL. PARECER PRÉVIO PELA REJEIÇÃO 

DAS CONTAS. RECOMENDAÇÃO.  

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1120993
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4381756
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1091760
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4380166
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1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, na 

Saúde, no repasse de recursos à Câmara Municipal, 

bem como dos limites legais de Gastos com Pessoal.  

2. Recomendações quanto à Lei Orçamentária Anual; 

às metas do Plano Nacional de Educação – PNE e ao 

Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEGM.  

3. Constatada a abertura de créditos adicionais sem 

recursos disponíveis do superávit financeiro do 

exercício anterior, em descumprimento ao art. 43 da 

Lei n. 4.320/64, emite-se parecer prévio pela rejeição 

das contas, nos termos do art. 45, III, da LC n. 

102/2008, c/c o art. 86, III, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1167033 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Augusto Pneus Eireli, representada por 

Ana Carolina de Araújo Marçal Vieira 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Ipiaçu 

Responsáveis: Nádia Ferreira do Nascimento, 

Lissandra Patrícia Alves Alcântara, Elaine Musse, 

Rosely Maurício de Oliveira, Cleuza Aparecida 

Evangelista Capanema 

Procuradores: Guilherme Dias Machado, OAB/MG 

95.374; Flávio Ribeiro dos Santos, OAB/MG 100.767; 

Camilla Carvalho de Paula Piano Vargas, OAB/MG 

130.483; Maxwell Ladir Vieira, OAB/MG 88.623; 

Ricardo Franco Santos, OAB/MG 88.926; Pedro 

Gustavo Gomes Andrade, OAB/MG 137.050 

MPTC: Sara Meinberg 

Prolator do voto vencedor: Conselheiro Agostinho 

Patrus 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 04/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS. 

AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS E 

MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA 

MUNICIPAL. LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA. 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE 

MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE. PROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. A limitação geográfica pode ser estipulada, de forma 

excepcional, em relação ao estabelecimento do 

vencedor da licitação, seja depósito, oficina, filial, 

escritório, representação etc., como condição 

contratual, quando indispensável à execução 

satisfatória do contrato, devendo ser justificada na fase 

interna do procedimento com base nas particularidades 

do objeto licitado, na pertinência técnica para a 

restrição e na razoabilidade, de modo a atender ao 

interesse público e aos princípios da eficiência e da 

economicidade.  

2. É irregular a limitação geográfica na habilitação, em 

razão da distância da sede, inclusive em procedimentos 

licitatórios em que seja prevista a participação 

exclusiva ou preferencial de MEs e EPPs, em violação 

aos princípios da competitividade e da isonomia, assim 

como ao disposto no art. 9º, I, da Lei 14.133/2021. 

 

Processo nº: 1153254 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: K.J.K.D. Mendes Distribuidora Ltda. 

Denunciada: Prefeitura de Espinosa 

Responsáveis: Esttevão de Freitas Ferraz e 

Aureliomarks Matos de Oliveira 

Interessados: Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário do Baixo Jequitinhonha, Oximane 

Peixoto Bomfim, Mílton Barbosa Lima 

Apenso: Embargos de Declaração n. 1153814 

Procuradores: Patrícia Augusto Abreu Laender, 

OAB/MG 148.911; Rômulo Hastenreiter Rocha, 

OAB/MG 99.590; Bruno Augusto Oliveira Cruz, 

OAB/MG 85.545; Waniny Mara dos Anjos Cruz, 

OAB/MG 163.562; Rodolfo Carvalho Neves dos 

Santos, OAB/PR 73.785; Mariane Silva Oliveira, 

OAB/PR 90.193; Wellington Garcia, OAB/PR 

108.912; Rafael Carvalho Neves dos Santos, OAB/PR 

66.939 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 11/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

FUTURA E EVENTUAL DE MATERIAL MÉDICO 

HOSPITALAR, BENS DURÁVEIS, SANEANTES E 

REAGENTES. APONTAMENTOS DA DENÚNCIA. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 

VANTAJOSIDADE DA ADESÃO DO MUNICÍPIO 

À ATA. DETALHAMENTO DO OBJETO E 

APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA. 

IMPROCEDÊNCIA. APONTAMENTOS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 

EXEQUIBILIDADE DO DESCONTO OBTIDO. 

MARGEM DE PONDERAÇÃO. CASO 

CONCRETO. IMPROCEDÊNCIA. EXIGÊNCIA DE 

CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS INDEVIDA 

RESTRIÇÃO DE COMPETITIVIDADE. OBJETO 

QUE ENVOLVE PRODUTOS SUJEITOS À 

REGULAMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA 

ANVISA. IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

DESCRIÇÃO PRECISA DO OBJETO LICITADO. 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1167033
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4382394
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1153254
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4381198
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PROCEDÊNCIA. MULTA. INEXISTÊNCIA DE 

ESTUDOS DE DEMANDA. PROCEDÊNCIA. 

MULTA. DEFICIÊNCIA DE PESQUISA DE 

PREÇOS. PROCEDÊNCIA. SANÇÃO 

PECUNIÁRIA AOS RESPONSÁVEIS PELO 

CERTAME. ERRO GROSSEIRO. ART. 28 DA 

LINDB. ARQUIVAMENTO.  

1. O detalhamento do objeto, aliado à apresentação de 

justificativa para a adesão à ata de registro de preços, é 

suficiente para legitimar a opção administrativa de 

formalizar tal adesão.  

2. Embora a análise da exequibilidade da proposta seja 

dever inerente à função do pregoeiro, a ele é atribuída 

certa margem de ponderação ao analisar o caso 

concreto, de modo que a desclassificação deve ser 

realizada com máxima cautela, sem que ocorra 

prejuízo a Administração na busca do melhor preço 

ofertado.  

3. Mostra-se razoável a exigência do Certificado de 

Boas Práticas de Distribuição e/ou Armazenagem 

(CBPD/A), desde que a exigência recaia 

exclusivamente sobre os estabelecimentos 

responsáveis pelo armazenamento e/ou distribuição, 

que dizem respeito a produtos que estão sujeitos à 

regulamentação e fiscalização da Anvisa.  

4. A ausência de descrição precisa do objeto licitado 

configura afronta ao art. 3º, II, da Lei n. 10.520/2002, 

aplicável ao caso, por comprometer a isonomia entre 

os licitantes, restringir a competitividade do certame e 

inviabilizar a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração.  

5. O estudo de demanda constitui requisito essencial da 

licitação, por demonstrar os quantitativos do objeto e 

assegurar previsibilidade ao fornecedor para a 

formulação da proposta nos limites estimados, nos 

termos do art. 3º, II, da Lei n. 10.520/2002 e da 

Súmula n. 177 do TCU, sendo exigível inclusive nos 

casos de utilização do sistema de registro de preços, 

em que a Administração deve definir, ainda que de 

forma estimada, as quantidades passíveis de aquisição 

durante a vigência da ata.  

6. O estabelecimento prévio do quantitativo, ainda que 

estimado, constitui requisito essencial da licitação, por 

servir de parâmetro para a elaboração das propostas, 

evitar que fornecedores sejam surpreendidos com 

demandas inexequíveis e prevenir a apresentação de 

valores dissociados da realidade em razão da variação 

de preços conforme o volume contratado.  

7. A pesquisa de preços constitui etapa prévia e 

essencial nos processos de contratação pública, por 

assegurar a verificação da disponibilidade 

orçamentária e servir de parâmetro para a definição do 

valor estimado do objeto, bem como para a análise e 

comparação das propostas, devendo o edital indicar 

expressamente os critérios de aceitabilidade dos preços 

unitários e globais. 

 

Processo nº: 1160440 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: W F Empreendimentos & Construções 

Divinense Ltda. 

Denunciado: Consórcio Multifinalitário 

Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável da 

Microrregião da Serra Geral (União da Serra Geral) 

Responsáveis: Reginaldo Antônio da Silva; Cleonaldo 

Ferreira Santos; João Lucas Silveira Silva 

Procurador: Cláudio Márcio de Jesus, OAB/MG 

141.033 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 11/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. LEI N. 10.520/2002. REGISTRO DE 

PREÇOS. TRANSPORTE ESCOLAR. 

PUBLICAÇÃO DO AVISO EM DIÁRIO OFICIAL 

DO ESTADO. MODELO DE GESTÃO 

OPERACIONAL DAS COOPERATIVAS. 

EXIGÊNCIA DE MARCA. PRAZO PARA 

VALIDADE DAS PROPOSTAS. PARTICIPAÇÃO 

DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

PROJETO BÁSICO. REFERÊNCIA EDITALÍCIA À 

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS E À LEI 

ANTICORRUPÇÃO. ADOÇÃO DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA. CUSTOS UNITÁRIOS. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL. APLICAÇÃO DE 

MULTA. RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO.  

1. A publicidade é princípio geral de incidência nas 

contratações públicas.  

2. A exigência de “modelo de gestão operacional” não 

configura requisito restritivo à competitividade, tendo 

em vista que objetiva assegurar a idoneidade da 

cooperativa e a regularidade da relação mantida com 

seus cooperados.  

3. É permitida a participação da empresa em 

recuperação judicial nos processos de contratações 

públicas, desde que a situação de fragilidade 

econômica não implique risco inadmissível para a 

Administração, devidamente justificado nos autos do 

processo licitatório.  

4. A definição precisa do objeto é um dos elementos 

indispensáveis do planejamento das contratações 

públicas.  

5. O sistema de registro de preços propicia 

flexibilidade à atuação administrativa e facilita o 

gerenciamento de contratos, sobretudo nas situações 

em que há imprecisão na estimativa dos quantitativos, 

em razão da natureza do objeto, nas contratações 

rotineiras e fracionadas e nos casos em que for 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1160440
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4380064
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vantajosa a realização de contratação compartilhada 

entre órgãos.  

6. A planilha orçamentária deve contemplar as 

quantidades e a composição de todos os custos 

unitários, de forma a facilitar a mensuração exata dos 

custos do objeto licitatório e fornecer parâmetros para 

a avaliação das propostas dos licitantes, a 

recomposição dos valores contratados e o exercício da 

fiscalização pelos órgãos de controle. 

 

Processo nº: 1153803 

Natureza: EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 

Procedência: Prefeitura Municipal de Tapira 

Responsáveis: Maura Assunção de Melo Pontes, 

prefeita; Agnaldo Antônio Gonçalves, presidente da 

comissão do concurso público; Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais 

Procuradores: Álisson Augusto Francischini, 

OAB/MG 224.928; Ânderson de Castro e Cordeiro, 

OAB/MG 145.820; Ângela Cristina Pupim Lima, 

OAB/MG 208.912; Angelina Silva de Oliveira, 

OAB/MG 160.956; Bárbara Lorraine Maciel, 

OAB/MG 194.394; Daniel Ricardo Davi Sousa, 

OAB/MG 94.229; Dione Aparecida Alves dos Santos 

Vieira, OAB/MG 214.290; Gabriela Resende Santos 

Souza OAB/MG 169.526; Guilherme Rodrigues da 

Silva, OAB/MG 234.488; Guilherme Stylianoudakis 

de Carvalho, OAB/MG 165.569; Haiala Alberto 

Oliveira, OAB/MG 98.420; Íris Cristina Fernandes 

Vieira, OAB/MG 140.037; Isabela Tavares 

Abdulmassih, OAB/MG 215.211; Isabela Zanitti 

Teixeira Silva, OAB/MG 208.763; Izabella Ferreira 

Ramos de Lima, OAB/MG 223.335; José Custódio de 

Moura Neto, OAB/MG 160.084; Juliana Carneiro 

Castro, OAB/MG 125.343; Letícia Pereira Moreira, 

OAB/GO 42.944; Magale Lemos Paim Nogueira, 

OAB/MG 242.352; Marcela Canedo Tomé, OAB/MG 

238.261; Maria Eugênia Prudente Gonçalves, 

OAB/MG 145.626; Matheus Ribeiro Lopes, OAB/MG 

202.504; Maykell Lorran Augusto Dias de Aguiar, 

OAB/MG 228.031; Natália Machado Diniz, OAB/MG 

219.651; Natália Vieira Silva, OAB/MG 174.230; 

Paula Fernandes Moreira, OAB/MG 154.392; Roberta 

Catarina Giácomo, OAB/MG 120.513; Samantha 

Correia Martins, OAB/MG 236.019; Tainara Martins 

de Morais, OAB/MG 224.952; Vitória Coelho Saraiva, 

OAB/MG 236.458 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 11/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO. 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

IRREGULARIDADE PARCIAL. AUSÊNCIA DE 

PREVISÃO LEGAL DO NÚMERO DE CARGOS 

EXISTENTES EM CARGOS OFERTADOS. 

AUSÊNCIA DE MENÇÃO EXPRESSA QUANTO 

AO REGIME JURÍDICO DE TRABALHO. PRAZO 

PARA INSCRIÇÃO INFERIOR A 30 (TRINTA) 

DIAS. DETERMINAÇÃO. RECOMENDAÇÕES. 

ARQUIVAMENTO.  

1. A abertura de concurso público pressupõe 

conformidade entre o número de vagas ofertadas no 

certame e o número de vagas disponíveis, assim 

compreendidas aquelas correspondentes à diferença 

entre a quantidade de cargos prevista por lei e o 

número de cargos ocupados por servidores efetivos da 

mesma carreira.  

2. A ausência de previsão legal expressa da quantidade 

de cargos que integram a estrutura administrativa de 

determinada carreira representa grave falha 

administrativa, potencialmente lesiva ao erário e ao 

interesse público, na medida em que permite a 

destinação de recursos para a remuneração de 

servidores eventualmente desnecessários e pode ser 

utilizada como mecanismo de apadrinhamento e troca 

de favores.  

3. Esta Corte de Contas possui entendimento 

consolidado de que é necessário observar o prazo 

mínimo de 30 (trinta) dias entre a divulgação do edital 

e a realização das provas para que se possa dar ampla 

publicidade ao processo seletivo.  

4. Diante do extenso lapso temporal entre a 

publicidade do edital e o início do período de 

inscrições no certame, verifica-se que o prazo 

estipulado foi suficiente para conferir ampla 

divulgação ao processo e propiciar amplo acesso aos 

candidatos interessados em participar do concurso 

público. 

 

Processo nº: 1153225 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais 

Representada: Prefeitura Municipal de Oliveira 

Responsáveis: Eni Berbert Camilo Contaiffer; Ildário 

Roberto de Sousa; Marilda Aparecida Trindade 

Resende; Cristine Lasmar de Moura Resende 

Procuradores: Alican Albernaz de Oliveira, 

OAB/MG 63.216; André Myssior, OAB/MG 91.357; 

Danny Martins de Melo, OAB/MG 106.954; Érik 

Assis Castro, OAB/MG 104.895; Francisco Rocha de 

Oliveira Netto, OAB/MG 163.017; Lázaro Macedo 

Barbosa OAB/MG 164.294; Otto Marcus de Morais, 

OAB/MG 145.413; Pedro Henrique Britto May 

Valadares de Castro, OAB/MG 165.721; Wálter Jorge 

Pereira Júnior, OAB/MG 53.434 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1153803
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4381243
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1153225
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Sessão: 11/11/2025 

Inteiro Teor 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. AGENTES 

PÚBLICOS. DIREITOS E VANTAGENS. 

GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS. 

APOSTILAMENTO. PRELIMINAR. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. AFASTAMENTO. 

MÉRITO. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 

ANTERIOR À EC 103/2019. EQUIPARAÇÃO DO 

CARGO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL A CARGO 

EM COMISSÃO ANTERIOR À EC 19/98. 

REVOGAÇÃO. AFASTADA A APLICAÇÃO DA 

NORMA LOCAL. IMPROCEDÊNCIA. 

DETERMINAÇÕES. RECOMENDAÇÕES. 

ARQUIVAMENTO.  

1. Não configura violação às garantias constitucionais 

do contraditório e da ampla defesa a apuração da 

validade do apostilamento concedido pelo exercício do 

cargo de secretário municipal após a edição da EC n. 

19/98, identificado no curso de processo do qual o 

beneficiário não foi parte, desde que, posteriormente, 

seja instaurado processo autônomo, com observância 

do devido processo legal, concedendo-lhe acesso às 

informações relativas ao seu histórico funcional, bem 

como participação em todas as etapas do 

procedimento.  

2. O ordenamento jurídico é um sistema dotado de 

coerência e de unidade, tendo em seu vértice a 

Constituição da República, a qual ocupa o topo da 

hierarquia normativa, e, nessa qualidade, atua como 

fundamento de validade de todas as demais normas, 

razão pela qual as normas com ela incompatíveis 

devem ser extirpadas do sistema e terem paralisadas a 

sua eficácia.  

3. Os Tribunais de Contas são competentes para 

apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do 

poder público, a teor do que dispõe a Súmula n. 347 do 

Supremo Tribunal Federal (STF, MS 25.888 AgR, Rel. 

Min. Gilmar Mendes).  

4. De acordo com a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (ADI n. 2, Rel. Min. Paulo Brossard), 

se a norma objeto de controle for anterior à 

Constituição da República, não há que se falar em 

inconstitucionalidade superveniente desta, mas de 

simples revogação. O mesmo raciocínio se aplica à 

hipótese na qual emenda futuramente modifique 

dispositivo do texto constitucional que serviu de 

referência para a elaboração de norma 

infraconstitucional compatível com a Constituição da 

República tal qual vigente à época da sua elaboração.  

5. O dispositivo de lei complementar municipal 

anterior à promulgação da EC n. 103/2019 que 

conceda o benefício do apostilamento aos servidores 

públicos locais é incompatível com a Constituição da 

República, devendo ter a sua aplicação afastada por 

esta Corte de Contas, na medida em que não foi 

recepcionado pela atual ordem constitucional, sem a 

necessidade de acionamento da cláusula constitucional 

de reserva de plenário, porquanto não se trata de juízo 

de inconstitucionalidade, mas de simples revogação.  

6. As situações jurídicas consolidadas até a data de 

entrada em vigor da EC n. 103/2019 devem ser 

mantidas incólumes para concessão do benefício do 

apostilamento aos servidores públicos municipais que, 

até a data da entrada em vigor da referida emenda 

constitucional, fizerem jus à benesse tal qual 

estabelecido pela legislação local e pela Constituição 

da República.  

7. O dispositivo legal anterior à EC n. 19/98 que 

classifica o cargo de secretário municipal como cargo 

em comissão não foi recepcionado pela Constituição 

da República, porquanto incompatível com a nova 

redação conferida aos arts. 29, V, 37, V, e 39, § 4º, da 

CR/88, devendo ter a sua aplicação afastada por esta 

Corte de Contas, sem a necessidade de acionamento da 

cláusula de reserva de plenário do art. 97 da CR/88.  

8. Os apostilamentos concedidos há menos de cinco 

anos pelo exercício do cargo de secretário municipal 

após a entrada em vigor da EC n. 19/98, isto é, não 

alcançados pela decadência administrativa, devem ser 

revistos pela Administração no exercício do poder-

dever de autotutela, em decorrência do princípio da 

legalidade e da supremacia constitucional, não 

havendo que se falar em violação aos postulados da 

segurança jurídica ou do interesse social.  

  

Presidência 

  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS (TCE/MG) 

CONCURSO PÚBLICO PARA O 

PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS 

DE NÍVEL SUPERIOR 

EDITAL Nº 5– TCE/MG, DE 17 DE 

NOVEMBRO DE 2025 

 

O Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais (TCE/MG), torna públicas a 

retificação dos subitens 6.2.4.1 e 6.2.4.2 do Edital nº 1 

– TCE/MG, de 8 de setembro de 2025, e suas 

alterações, bem como a exclusão do subitem 6.2.4.3 do 

referido edital, conforme a seguir especificado. 

[...] 

6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO 

PÚBLICO 

[...] 

6.2.4 O DAE pode ser pago nos seguintes 

estabelecimentos: Banco do Brasil, Bradesco, 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4380165
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Caixa Econômica Federal, Itaú, Mercantil do 

Brasil, SICOOB, Santander, Casas Lotéricas e 

Mais BB, obedecendo aos critérios estabelecidos 

nesses correspondentes bancários. 

6.2.4.1 Não serão aceitos pagamentos de 

inscrições por meio de depósito em caixa 

eletrônico, via postal, transferência ou depósito 

em conta corrente, DOC, TED, ordem de 

pagamento, PIX ou por qualquer outra via que 

não as especificadas neste edital. 

6.2.4.2 Não será confirmada a inscrição cujo 

pagamento tenha sido efetuado por meio de DAE 

gerado fora do sistema de inscrição ou fora do 

prazo a que se refere o subitem 6.2.5 deste edital. 

[...] 

 

 

 

DURVAL ÂNGELO ANDRADE 

Conselheiro-Presidente 

 

PORTARIA Nº 150/PRES./2025 

 

Dispõe sobre as datas-limite e as atividades 

relativas ao encerramento do exercício financeiro 

de 2025 do Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais e do Fundo do Tribunal de Contas 

do Estado de Minas Gerais - Funcontas - 

TCEMG. 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

inciso I do art. 19 da Lei Complementar nº 102, de 

17 de janeiro de 2008; pelo inciso I do art. 40 e 

pelo inciso II do art. 41 da Resolução nº 24, de 13 

de dezembro de 2023; e pelo inciso II do art. 3º da 

Resolução nº 6, de 27 de maio de 2009;  

Considerando as disposições da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 

2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e 

da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

que estatui normas gerais de direito financeiro; 

Considerando que, nos termos da Portaria nº  59 

/PRES./2024, de 01 de outubro de 2024, alterada 

pela Portaria n. 105/PRES/2025, de 22 de agosto 

de 2025, o expediente neste Tribunal estará 

suspenso nos dias 22, 23, 24, 26, 29, 30 e 31 de 

dezembro de 2025, e nos dias 2, 5 e 6 de janeiro 

de 2026; 

considerando a necessidade de garantir que as 

atividades relativas ao encerramento do exercício 

financeiro de 2025 sejam cumpridas 

tempestivamente e de forma articulada, integrada e 

coordenada; 

RESOLVE: 

Art. 1° As datas-limite e as atividades relativas ao 

encerramento do exercício financeiro de 2025 do 

Tribunal de Contas e do Funcontas - TCEMG 

obedecerão ao disposto nesta Portaria. 

Art. 2° A partir da publicação desta portaria e até 

a entrega da prestação de contas do Tribunal e do 

Funcontas - TCEMG à Assembleia Legislativa do 

Estado de Minas Gerais, serão consideradas 

urgentes e prioritárias as atividades vinculadas à 

gestão, à contabilidade, ao controle interno, à 

apuração orçamentária e ao inventário. 

Parágrafo único. As orientações acerca das 

atividades vinculadas à contabilidade e à apuração 

orçamentária serão dadas pela Diretoria de 

Finanças. 

Art. 3° O documento fiscal relativo à transação 

comercial sujeita à retenção de tributos na fonte, 

tais como contribuição previdenciária devida ao 

Instituto Nacional do Seguro Social, Imposto 

sobre a Renda Retido na Fonte ou Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza, deverá ser 

encaminhado à Coordenadoria de Contabilidade 

até o dia 9 de dezembro de 2025 para efeito de 

liquidação da despesa. 

§ 1° O documento fiscal relativo à transação 

comercial não sujeita à retenção de tributos na 

fonte deverá ser encaminhado à Coordenadoria de 

Contabilidade até o dia 11 de dezembro de 2025. 

§ 2° A despesa comprovada por meio de 

documento fiscal que der entrada na 

Coordenadoria de Contabilidade depois das datas 

referidas no caput e no § 1° deste artigo será 

liquidada e paga a partir de 7 de janeiro de 2026 

ou da data em que o Sistema Integrado de 

Administração Financeira de Minas Gerais 

(SIAFI/MG) estiver acessível para registro, 

conforme estabelecido no decreto de 

encerramento do exercício financeiro de 2025 a 

ser publicado pelo Poder Executivo do Estado de 

Minas Gerais. 

§ 3° A responsabilidade pelo pagamento de 

multas, juros ou atualização monetária em virtude 

do não cumprimento das datas-limite estabelecidas 

no caput e no § 1° deste artigo será imputada ao 
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servidor que der causa ao atraso. 

Art. 4° Observado o princípio da anualidade do 

orçamento e o regime de competência, ficam 

estabelecidas as seguintes datas-limite para a 

execução orçamentária e o encerramento do 

exercício financeiro de 2025: 

I - Às unidades gestoras de contrato: 

a) até o dia 1° de dezembro de 2025: encaminhar à 

Coordenadoria de Contabilidade a especificação 

de cancelamento dos saldos de empenho, cujo 

objeto não for liquidado parcial ou totalmente em 

2025; 

b) até o dia 12 de dezembro de 2025: encaminhar à 

Coordenadoria de Contabilidade a certificação dos 

saldos dos empenhos a serem inscritos em Restos a 

Pagar; 

c) até o dia 12 de janeiro de 2026: encaminhar à 

Coordenadoria de Contabilidade os termos de 

validação de saldo a executar dos contratos, com a 

posição dos saldos em 31/12/2025, conforme 

modelo disponibilizado pela Coordenadoria de 

Contabilidade no Sistema Eletrônico de 

Informações; 

d) até o dia 3 de dezembro de 2025: encaminhar à 

Coordenadoria de Orçamento e a Coordenadoria 

de Finanças a especificação das despesas de 

caráter continuado, constantes do Sistema 

Integrado de Administração de Materiais e 

Serviços (SIAD), para fins de reforço de 

empenho; 

e) até o dia 10 de dezembro de 2025: encaminhar à 

Coordenadoria de Orçamento e à Coordenadoria de 

Finanças as solicitações de resgate de valores de 

conta garantida/vinculada dos contratos de 

prestação de serviços; 

f) até o dia 12 de dezembro de 2025: encaminhar à 

Coordenadoria de Orçamento e a Coordenadoria de 

Finanças a especificação do SIAD para fins de 

empenho relativo aos processos licitatórios 

concluídos até essa data-limite; 

g) até o dia 5 de dezembro de 2025: encaminhar à 

Coordenadoria de Licitações e à Coordenadoria 

de Contratos autorização para encerramento de 

contratos concluídos que não apresentem 

pendências, após especificação do cancelamento 

de saldo de empenho, quando aplicável; 

h) até o dia 10 de dezembro de 2025: encaminhar à 

Coordenadoria de Licitações e à Coordenadoria 

de Contratos a solicitação de anulação de saldo de 

contratos por valor estimativo, caso haja saldo 

remanescente; 

II - Às Coordenadorias de Orçamento e de 

Finanças: 

a) até o dia 10 e dezembro de 2025: proceder à 

descentralização de recursos orçamentários para 

fins de registro de empenho ou reforço de 

empenho no SIAFI/MG, conforme especificação 

do SIAD; 

b) até o dia 10 de dezembro de 2025: encaminhar 

à Coordenadoria de Contabilidade a informação 

da descentralização de recursos orçamentários 

registrados no SIAFI/MG; 

c) até o dia 12 de dezembro de 2025: efetuar 

pagamentos e transferências, excetuadas as 

consignações e retenções relativas à folha de 

pagamento, que após processadas deverão ser 

pagas até 18 de dezembro de 2025. 

III - À Coordenadoria de Contabilidade: 

a) até o dia 12 de dezembro de 2025: emitir 

empenho e reforço de empenho das despesas 

autorizadas pelo Comitê instituído pela Portaria nº 

18/PRES./2025, de  14  de fevereiro de 2025; 

b) até o dia 11 de dezembro de 2025: liquidar as 

despesas do exercício corrente; 

c) até o dia  12 de dezembro de 2025: apropriar as 

despesas com pessoal, de competência do 

exercício corrente. 

IV - Aos responsáveis por recebimentos de diárias 

de viagem e adiantamentos financeiros: 

a) até o dia 5 de dezembro de 2025: prestar contas 

dos recursos recebidos, com a devida restituição 

de valores ao Tribunal, quando aplicável. 

V - À Coordenadoria de Licitações e à  

Coordenadoria de Contratos: 

a) até o dia 5 de dezembro de 2025: providenciar a 

homologação dos processos licitatórios, dos quais 

decorram a celebração de contrato; 

b) até o dia 11 de dezembro de 2025: providenciar 

a homologação dos processos licitatórios, dos 

quais não decorram a celebração de contrato; 

c) até o dia 15 de dezembro de 2025: publicar no 

Diário Oficial de Contas - DOC e no SIAD os 

contratos, termos aditivos e instrumentos 

congêneres celebrados pelo Tribunal; 

d) até o dia 15 de dezembro de 2025: encaminhar à 

Coordenadoria de Contabilidade o relatório do 

SIAD com a posição atualizada de contratos, 

termos aditivos e instrumentos congêneres para 

conciliação contábil. 

VI - Às Coordenadorias de Pessoal e de 
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Processamento de Pagamento de Pessoal: 

a) até o dia 10 de dezembro de 2025: cadastrar os 

dados relativos à folha de pagamento no Sistema 

Integrado de Gestão de Pessoas e Folha de 

Pagamentos para possibilitar a apropriação da 

despesa no SIAFI/MG; 

b) até o dia 11 de dezembro de 2025: enviar a 

posição atualizada de passivos e atos potenciais 

passivos relacionados a pessoal ativo e inativo. 

VII - À Coordenadoria de Almoxarifado e 

Patrimônio, até o dia  11 de dezembro de 2025: 

encaminhar à Coordenadoria de Contabilidade os 

relatórios de movimentação do ativo não 

circulante e do ativo circulante, estocados no 

almoxarifado. 

VIII - À Supervisão de Transportes, até o dia  11 de 

dezembro de 2025: encaminhar à Coordenadoria 

de Contabilidade o relatório de movimentação de 

combustíveis e lubrificantes. 

IX - À Diretoria de Administração, à 

Coordenadoria de Manutenção e Obras e à 

Secretaria do Pleno, até o dia 11 de dezembro de 

2025: encaminhar documentação suporte para 

registro de arrecadação de receitas de cessão 

onerosa de espaço do Tribunal, dentre outras. 

X -  À Procuradoria Jurídica, até o dia 11 de 

dezembro de 2025: encaminhar a posição 

atualizada das ações judiciais em curso para 

subsidiar o registro dos passivos contingentes e 

das provisões. 

Art. 5° A perda dos prazos estabelecidos nesta 

Portaria ensejará a apuração de responsabilidade 

funcional, nos termos da legislação vigente. 

Art. 6° Os casos omissos e as dúvidas relativas à 

aplicação e à interpretação desta Portaria serão 

dirimidas pela Diretoria de Finanças e submetidos 

ao Presidente do Tribunal. 

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

PORTARIA Nº 151/PRES./2025 

 

Altera a Portaria nº 129/PRES./2025, de 08 de 

outubro de 2025, que institui o Banco de Docentes 

da Escola de Contas e Capacitação Professor 

Pedro Aleixo. 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelos incisos I e XXXIII do art. 19 da Lei 

Complementar Estadual nº 102, de 17 de janeiro 

de 2008; inciso I do art. 40 e inciso II do art. 41 da 

Resolução nº 24, de 13 de dezembro de 2023; e 

inciso II do art. 3° da Resolução nº 06, de 27 de 

maio de 2009; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O inciso II do art. 2º da Portaria nº 

129/PRES./2025, de 08 de outubro de 2025, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2º .............................................................. 

II – verificar a comprovação dos pontos do 

barema preenchido pelo candidato e, caso haja 

divergência, atribuir nota ao barema de acordo 

com os documentos apresentados;” 

Art. 2º O caput e os incisos II e III do art. 3º da 

Portaria nº 129/PRES./2025, de 08 de outubro de 

2025, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 Art. 3º Compete à Diretoria da Escola de Contas 

coordenar o Banco de Docentes e desempenhar as 

seguintes atividades:  

.............................................................................  

II – providenciar o espaço físico para a Comissão 

de Análise do Cadastramento de Docentes e os 

meios tecnológicos e físicos necessários para o 

desenvolvimento dos trabalhos da comissão; 

III – receber o resultado da análise da Comissão 

de Análise do Cadastramento de Docentes da 

Escola de Contas e submetê-lo ao Presidente do 

Tribunal para homologação e publicação no 

Diário Oficial de Contas;  

............................................................................. 

 

Art. 3º O art. 4º da Portaria nº 129/PRES./2025, de 

08 de outubro de 2025, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 4° A Comissão de Análise do Cadastramento 

de Docentes da Escola de Contas será constituída 

de membros designados pelo Presidente do 

Tribunal e terá a seguinte composição: 

I – três representantes da Escola de Contas de 

Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo;  

II – um representante da Corregedoria do 

Tribunal; 

III – um representante da Procuradoria Jurídica do 

Tribunal, que atuará como observador.  
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Art. 4º O art. 5º da Portaria nº 129/PRES./2025, de 

08 de outubro de 2025, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 5° Da decisão da Comissão de Análise do 

Cadastramento de Docentes da Escola de Contas 

caberá recurso, no prazo fixado no edital de 

cadastramento.  

Parágrafo único. O recurso de que trata o caput 

deste artigo será dirigido à Comissão de Análise 

do Cadastramento de Docentes que, se não 

reconsiderar a decisão, encaminhará o recurso 

com sua motivação ao Presidente do Tribunal, o 

qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de cinco dias úteis, contado do recebimento dos 

autos.  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

  

Secretaria-Geral da Presidência 

  

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

  
 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS PELO CONSELHEIRO 

PRESIDENTE 

DURVAL ANGELO ANDRADE 

 

Distribuição e Redistribuição feita em 18/11/2025 

 

PLENO 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1200073 

 

PRESIDENTE 

Distribuição 

ASSUNTO ADMINISTRATIVO - ATO 

NORMATIVO 

1200067 

 

CONS. EM EXERC. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

CONSULTA 

1200065, Antonio Messias Santos 

 

CONS. EM EXERC. TELMO PASSARELI 

Distribuição 

AGRAVO 

1200072, Frederico Ozanan Rangel 

Advogado(s): Diogo Augusto Debs Hemmer 

OAB/MG - 126187 

 

PRIMEIRA CÂMARA 

 

CONS. SUBST. TELMO PASSARELI 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1200071 

Advogado(s): Queise Nicolli Lima de Olivera 

OAB/BA - 62113 

 

CONS. SUBST. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1200074 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Redistribuição 

DENÚNCIA 

1200070 

Advogado(s): Karla Kaestner OAB/SC - 26352 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Redistribuição 

DENÚNCIA 

1200071 

Advogado(s): Queise Nicolli Lima de Olivera 

OAB/BA - 62113 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1200074 

 

CONS. EM EXERC. TELMO PASSARELI 

Redistribuição 

DENÚNCIA 

1200066 

Advogado(s): Flavio Henrique Mendonca de Andrade 

OAB/MG - 062888 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1200068 
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CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1200070 

Advogado(s): Karla Kaestner OAB/SC - 26352 

 

CONS. SUBST. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1200066 

Advogado(s): Flavio Henrique Mendonca de Andrade 

OAB/MG - 062888  

  

Primeira Câmara 

  

Secretaria da 1ª Câmara   

  

 

ATA DA 30ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 18 DE 

NOVEMBRO DE 2025 

 

Em 18 de novembro de 2025, no Palácio Ruy Barbosa, 

sede do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, constatado o quórum e no horário 

regulamentar, foi aberta a 30ª Sessão Ordinária da 

Primeira Câmara. A Sessão foi presidida pelo 

Conselheiro Agostinho Patrus, e estavam presentes o 

Conselheiro em exercício Telmo Passareli, o 

Conselheiro em exercício Adonias Monteiro, a 

Procuradora do Ministério Público de Contas Cristina 

Melo e a Secretária da Primeira Câmara, Priscila 

Fernandes Poletto. 

 

A Ata da Sessão de Julgamento do dia 11 de novembro 

de 2025 foi submetida à apreciação do Colegiado, 

tendo sido aprovada por unanimidade. 

 

O Conselheiro Presidente indagou aos Senhores 

Conselheiros se haveria impedimentos ou suspeições, 

ainda não declarados, em algum processo da pauta. 

Não houve manifestação de nenhum dos Conselheiros. 

 

Registrada a ausência justificada do Conselheiro 

Licurgo Mourão. 

 

Registrada a presença do Conselheiro em exercício 

Adonias Monteiro para completar o quórum de 

julgamento, com fundamento no §2º do art. 27 da 

Resolução 24/2023. 

 

PROCESSOS EM PAUTA PARA A SESSÃO DO 

DIA 18 DE NOVEMBRO DE 2025 

 

CONSELHEIRO EM EXERC. TELMO 

PASSARELI 

 

1160642, Representação, Prefeitura Municipal de 

Pedra Azul, Exercício 2023 

Representante(s): Tales Bandeira Arrudas 

Representado(s): Prefeitura Municipal de Pedra Azul 

Procurador(es): Daniara Rocha Lopes - OAB/MG 

139041, Giovanna Barbosa Gonçalves - OAB/MG 

216880, Santuza Rodrigues Veloso Porto - OAB/MG 

105596 

Parte(s): Márcio Ferreira Souto 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

procedência da representação, com a determinação 

constante no voto.  

 

1192282, Representação, Prefeitura Municipal de 

Bom Despacho, Exercício 2025 

Representante(s): Ministério Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Representado(s): Prefeitura Municipal de Bom 

Despacho 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

improcedência da representação, extinguindo-se o 

processo com resolução de mérito, com a determinação 

constante no voto. 

 

1101514, Denúncia, Município de Santo Antônio do 

Amparo, Exercício 2021 

Denunciante(s): Souza Mattos Sociedade de 

Advogados 

Denunciado(s): Município de Santo Antônio do 

Amparo 

Parte(s): Carlos Henrique Avelar, Soraia do Carmo 

Bolcato 

Procurador(es): Diego de Araújo Lima - OAB/MG 

144831, Renan Longuinho da Cunha Mattos - 

OAB/MG 106147, Veronica Carvalho Gomes - 

OAB/MG 165667, Welliton Aparecido Nazário - 

OAB/MG 205575 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

1199817, Denúncia, Prefeitura Municipal de Argirita, 

Exercício 2025 
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Denunciante(s): Ravi E-Commerce Ltda - Neide 

Aparecida de Oliveira Rodrigues  

Denunciado(s): Prefeitura Municipal de Argirita 

Parte(s): Victor Miranda Cortácio Simas 

Procurador(es): Janaina Aparecida Julião - OAB/MG 

239336, Pedro Gustavo Gomes Andrade - OAB/MG 

137050, Matheus Vasconcelos Vitoi – OAB/MG 

176151, Wederson Advincula Siqueira – OAB/MG 

102533 

 

Neste momento, em relação ao processo 1199817, a 

representante do Ministério Público manifestou-se, 

conforme consta da transcrição, pela extinção sem 

resolução de mérito do processo.  

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

extinção das denúncias, sem resolução de mérito, em 

face da perda de seus objetos, com as recomendações 

constantes nos votos e a determinação constante no 

processo 1101514. 

 

1184903, Denúncia, Policia Militar do Estado de 

Minas Gerais, Exercício 2025 

Denunciante(s): Help Serviços e Consultoria Ltda - 

Leticia Camila Rodrigues 

Denunciado(s): Policia Militar do Estado de Minas 

Gerais 

Parte(s): Carlos Alberto de Abreu Ferreira, Sthefanie 

Ohana Ferreira Soares 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

improcedência da denúncia, extinguindo-se o processo 

com resolução de mérito.  

 

1196231, Denúncia, Câmara Municipal de Ouro Preto, 

Exercício 2025 

Denunciante(s): André Santana Navarro 

Denunciado(s): Câmara Municipal de Ouro Preto 

Parte(s): Duarte Liberato 

Procurador(es): Gustavo Alessandro Cardoso - 

OAB/MG 091381, Marco Antônio Nicolato Medírcio - 

OAB/MG 100082 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

improcedência da denúncia, extinguindo-se o processo 

com resolução de mérito.  

 

1153288, Edital de Concurso Público, Prefeitura 

Municipal de Liberdade, Exercício 2023 

Parte(s): Walter de Assis Toledo Junior 

Procurador(es): Matheus Felipe de Moura Araújo - 

OAB/MG 229054, Romolo Diego de Almeida - 

OAB/MG 160545 

MPTC: Elke Moura 

 

ADIADA APRECIAÇÃO DOS AUTOS  

 

1196009, Agravo 
Agravante(s): Município de Montes Claros 

Parte(s): Guilherme Augusto Guimarães de Oliveira, 

Humberto Guimarães Souto, Maria Tereza de Abreu e 

Souto 

Processo(s) referente(s): 1148965, Pctas Executivo 

Municipal, Município de Montes Claros, Exercício 

2021 

Procurador(es): Antônio Cordeiro de Faria Junior - 

OAB/MG 138496, Charles Christian Alves Brasileiro - 

OAB/MG 110000, Danilo Soares de Oliveira - 

OAB/MG 151868, Karla Jeanne Magalhães Cruz - 

OAB/MG 215784, Noraldino Rocha Machado - 

OAB/MG 008117, Silvia Batista Rocha Machado - 

OAB/MG 103580 

 

DECISÃO: Em preliminar, aprovado o voto do 

Relator pelo reconhecimento do agravo. No mérito, 

aprovado o voto do Relator que negou provimento ao 

recurso, mantendo a decisão agravada por seus 

próprios e jurídicos fundamentos. 

 

1192070, Tomada de Contas Especial, MGI Minas 

Gerais Participações S.A., Prefeitura Municipal de São 

Pedro do Suaçuí, Exercício 2014 

Procurador(es): Bianca Veloso Alves - OAB/MG 

198649, Carolina Batista Goncalves - OAB/MG 

149135, Everton Renan Pereira Coelho - OAB/MG 

189432, Filipe Luiz Mendanha Silva - OAB/MG 

183571, Marco Antônio Landim Pereira - OAB/MG 

168659, Vitor Ferreira Silva - OAB/MG 203159 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Em prejudicial de mérito, aprovado o voto 

do Relator pelo reconhecimento da prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória, com a consequente 

extinção do processo com resolução de mérito, com a 

determinação constante no voto 

 

1072481, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Ibiracatu, Exercício 2018 

Parte(s): Arlis Soares Coutinho 

Procurador(es): Bianca Veloso Alves - OAB/MG 

198649, Carolina Batista Gonçalves - OAB/MG 

149135, Everton Renan Pereira Coelho - OAB/MG 

189432, Filipe Luiz Mendanha Silva - OAB/MG 

183571, Marco Antônio Landim Pereira - OAB/MG 
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168659, Vitor Ferreira Silva - OAB/MG 203159, 

Wagner Cordeiro Lima, OAB/MG 104.899 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela emissão 

de parecer prévio pela rejeição das contas de 

responsabilidade do gestor nominado, relativa ao 

exercício financeiro de 2018, com as recomendações 

constantes no voto. 

 

1148013, Pctas Executivo Municipal, Divino das 

Laranjeiras Prefeitura, Exercício 2022 

Parte(s): Romilson Alves 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela emissão 

de parecer prévio pela aprovação das contas, com 

ressalva, de responsabilidade do gestor nominado, 

relativa ao exercício financeiro de 2022, com as 

recomendações e a determinação constantes no voto. 

 

1120686, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Morro da Garça, Exercício 2021 

Parte(s): Márcio Túlio Leite Rocha 

MPTC: Sara Meinberg 

 

1188575, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Ewbank da Câmara, Exercício 2024 

Parte(s): José Maria Novato 

MPTC: Cristina Melo 

 

1188692, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Japonvar, Exercício 2024 

Parte(s): Welson Gonçalves da Silva 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

1189108, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Vargem Bonita, Exercício 2024 

Parte(s): Samuel Alves de Matos 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de parecer prévio pela aprovação das contas 

de responsabilidade dos gestores nominados, relativas 

aos exercícios financeiros de 2021 e 2024, com as 

recomendações constantes nos votos. 

 

Ato Retificador de Aposentadoria:  

 

Instituto de Previdência do Município de Betim 

Prefeitura Municipal de Betim -Fundo Municipal 

de Saúde 

1154867, Lea Maria Flora 

Processo(s) referente(s): 859929, Aposentadoria, 

Município de Betim, Exercício 2011 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela extinção 

do processo, sem resolução de mérito.  

 

Complementação de Proventos de Aposentadoria:  

 

Prefeitura Municipal de Arcos 

1101811, Diva Maria Alves Moreira Valadão 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pelo registro 

do ato concessório de complementação de proventos.  

 

Aposentadorias:  

 

Instituto de Previdência Municipal de Governador 

Valadares 

1175582, Elma Lucia de Souza Angola Paes 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1176867, Edite Gomes Ferraz Vargas 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Pensão(ões): 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1184032, concedida a Marinésia Rodrigues de Oliveira 

beneficiário(a)(s) de José Inácio Amaral Murta. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Município de Belo Horizonte 

1193239, concedida a Maria do Carmo Souza 

beneficiário(a)(s) de Jandira de Souza. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pelo 

registro dos atos concessórios de aposentadoria e de 

pensão.  

 

Aposentadoria: 

 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Brasília de Minas Brasília de Minas 
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1178872, Maria Pereira Oliva 

Processo(s) referente(s): 1178877, Aposentadoria, 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Brasília de Minas, Exercício 2024 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pelo registro 

do ato concessório de aposentadoria, objeto do 

processo 1178872, bem como a averbação do ato 

retificador de aposentadoria, objeto do processo 

1178877, junto ao respectivo assentamento, processo 

1178872.  

 

Pensão(ões): 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Segurança Pública de 

Minas Gerais 

1181122, concedida a Simone Cipriano Gomes 

beneficiário(a)(s) de Luciano Calixto Barreto. 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

averbação do ato de inclusão de beneficiário, junto ao 

registro do respectivo ato concessório de pensão, 

processo 1141089. 

 

Pensão(ões): 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Departamento de Estradas e Rodagens do Estado 

de Minas Gerais - DER 

1183122, concedida a Arthur Vieira da Fonseca Neto, 

Maria Dionísio da Fonseca beneficiário(a)(s) de João 

Vieira da Fonseca 

Apenso(s): 1183123, Pensão. 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pelo registro 

da concessão dos benefícios de pensão, cujos atos 

foram publicados em 25/10/1990, objeto do processo 

1183122 e em 05/07/2008, objeto do processo 

1183123, ambos devidamente retificados 

 

Pensão(ões): 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

1184578, concedida a Júlio Cesar Gomes de Oliveira, 

Maria da Conceição de Oliveira beneficiário(a)(s) de 

Ary Gonçalo de Oliveira. 

Processo(s) referente(s): 1184579, Pensão 

MPTC: Cristina Melo 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado do Trabalho, da Assistência 

Social da Criança e Adolescente 

1187881, concedida a Danielly Rejane dos Santos 

Franca, Victor Karol dos Santos, Walderez Maria 

Fernandes Santos beneficiário(a)(s) de Daniel Geraldo 

dos Santos. 

Processo(s) referente(s): 1187880, Pensão 

MPTC: Cristina Melo 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais 

1190394, concedida a Alice Ferraz Gonçalves Onofri, 

Nancy Bessa Onofri beneficiário(a)(s) de Otto 

Guilherme Onofri 

Apenso(s): 1190395, Pensão 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pelo 

registro dos atos concessórios de pensão, bem como a 

averbação dos atos de inclusão de beneficiário, 

também devidamente retificados, junto aos respectivos 

assentamentos.  

 

RETORNO DE VISTA 

Relator: Conselheiro Em Exerc. Licurgo Mourão 

 

1047808, Representação, Secretaria de Estado de 

Segurança Pública, Exercício 2018 

Representante(s): Sérgio Barboza Menezes 

Representado(s): Secretaria de Estado de Segurança 

Pública 

Parte(s): Ana Cristina Braga Albuquerque, Andrade 

Valadares Engenharia e Construção Ltda, Diego 

Mendes de Sousa, Helvécio Rocha Zenith, Raimundo 

Nonato Simões Reis, Rômulo de Carvalho Ferraz 

Procurador(es): Amanda Cezar Silvano - OAB/MG 

151150, Ana Carolina Soares Bahia - OAB/MG 

193039, Arthur Pereira de Mattos Paixão Filho - 

OAB/MG 050684, Bruno Barros de Oliveira Gondim - 

OAB/MG 121715, Caio Soares Junqueira - OAB/MG 

070398, Caroline Rodrigues Braga - OAB/MG 

132158, Clarice Oliveira Martins da Costa - OAB/MG 

158112, Eduardo Augusto Franklin Rocha - OAB/MG 

076601, Fernando Antônio dos Santos Filho - 
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OAB/MG 116302, Fernando Luís de Assis Oliveira 

Barbosa - OAB/MG 106075, Flávia Melany Friche 

Siqueira - OAB/MG 219696, Gustavo Henrique de 

Souza e Silva - OAB/MG 084247, José Anchieta da 

Silva - OAB/MG 023405, José Sad Junior - OAB/MG 

065791, Julia Maria Martins da Costa Araújo - 

OAB/MG 188641, Lara Fernandes Almeida - 

OAB/MG 182789, Letícia Paropato Camargo e 

Almeida - OAB/MG 160537, Lucélia Martins Moreira 

- OAB/MG 109853, Maria de Lourdes Flecha de Lima 

Xavier C.De Almeida - OAB/MG 080050, Maria 

Fernanda de Oliveira Larciprete - OAB/MG 114089, 

Max Roberto de Souza e Silva - OAB/MG 102328, 

Pedro Henrique Machado Silveira - OAB/MG 099003, 

Pedro Henrique Ramirez Pires - OAB/MG 125319, 

Renata Dantas Gaia - OAB/MG 104160, Renze Lage 

Gomes - OAB/MG 075586 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Em prejudicial de mérito, aprovado o voto 

vista do Conselheiro Telmo Passareli pelo 

reconhecimento da prescrição das pretensões punitiva 

e ressarcitória, com a consequente extinção do 

processo com resolução de mérito, vencido 

parcialmente o relator.  

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1171080, Representação, Prefeitura Municipal de 

Ubá, Exercício 2024 

Representante(s): José Carlos Reis Pereira 

Representado(s): Prefeitura Municipal de Ubá 

Parte(s): Ameliana Carlos dos Santos, Lucileia Maria 

Mendes, Marcela Vieira de Mello, Nádia Silva Melo 

Gomes, Paulo Roberto de Faria Silva, Priscilla Alves 

Pinto 

Procurador(es): Eduardo Rinco - OAB/MG 026596, 

Talline de Almeida Silva – OAB/MG 234221 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Em preliminar, aprovado o voto do 

Relator pela rejeição da alegação de irregularidade na 

citação. No mérito, aprovado o voto do Relator pela 

procedência do apontamento exposto na representação, 

com aplicação de multa ao responsável.  

 

1196021, Representação, Prefeitura Municipal de 

Salinas, Exercício 2025 

Representante(s): Ministério Publico de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Representado(s): Prefeitura Municipal de Salinas 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Em preliminar, aprovado o voto do 

Relator pelo reconhecimento de que não é atribuição 

deste Tribunal de Contas a expedição de determinação 

para que o Município condicione a expedição de 

licença ambiental sobre ampliação ou substituição da 

rede elétrica. No mérito, aprovado o voto do Relator 

pela improcedência dos apontamentos da 

Representação. 

 

1189209, Denúncia, Prefeitura Municipal de Barão do 

Monte Alto, Exercício 2025 

Denunciante(s): Ecovolt Engenharia Elétrica Ltda 

Denunciado(s): Prefeitura Municipal de Barão do 

Monte Alto 

Parte(s): Marco José Campos de Paula, Rikelly de 

Paula Rocha, Selmar Luís do Valle 

Procurador(es): Welliton Aparecido Nazário - 

OAB/MG 205575 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

improcedência dos apontamentos de irregularidades da 

Denúncia.  

 

1188395, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Bonfim, Exercício 2024 

Parte(s): Gustavo Marques Ribeiro 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

1188475, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Cedro do Abaete, Exercício 2024 

Parte(s): Luiz Antônio de Sousa 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

1188914, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Reduto, Exercício 2024 

Parte(s): Dilcelio de Oliveira Hott, Heraldo Leandro 

da Silva 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de parecer prévio pela aprovação das contas 

de responsabilidade dos gestores nominados, relativas 

ao exercício financeiro de 2024, com as 

recomendações constantes nos votos. 

 

Aposentadorias:  

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 

Pública 

1183658, José Jorge de Oliveira 
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Processo(s) referente(s): 1166811, Pensão, Secretaria 

de Estado da Segurança Pública de Minas Gerais, 

Exercício 2023 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1187258, Otacílio de Sousa Rocha 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Município de Belo Horizonte 

1197099, Tania Torres Leite 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Pensão(ões):  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1118762, concedida a Abel Pio Xii Lima 

beneficiário(a)(s) de Sonia Pereira Campos Lima. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdências dos Servidores Públicos 

do Município de Uberlândia 

Prefeitura Municipal de Uberlândia 

1185403, concedida a Amália Lúcia Alves 

beneficiário(a)(s) de Clodoaldo Alves Pereira. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pelo 

registro dos atos de aposentadorias e dos atos de 

pensões.  

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Fundação Clovis Salgado 

1034718, concedida a Shirlei Rúbia da Silva Eredia, 

Ubaldina Costa Santos de Eredia beneficiário(a)(s) de 

João Geraldo de Eredia. 

Apenso(s): 874640, Aposentadoria, 896815, Reforma, 

1061411, Pensão, 1150979, Pensão,  

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Em preliminar, aprovado o voto do 

Relator pelo retorno da Aposentadoria n. 874.640 e da 

Reforma n. 896.815 ao arquivo. Em prejudicial de 

mérito, aprovado o voto do Relator pelo registro do ato 

de pensão, Processo n. 1.061.411. Ainda em 

prejudicial de mérito aprovado o voto do Relator pela 

averbação do ato de inclusão de pensão, Processo n. 

1.034.718, junto ao registro do ato do Processo n. 

1.061.411. No mérito, aprovado o voto do Relator pelo 

registro do ato de pensão, Processo n. 1.150.979 

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

1126528, concedida a Maria Lucia Teixeira Machado 

Palacini beneficiário(a)(s) de Jairo Luís Palacini. 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pelo registro 

do Ato Concessório de Pensão n. 435/2022, retificado 

por ato publicado em 2/9/2022 (Ato n. 76.608-9) e pela 

denegação da averbação do Ato Revisional do Valor 

Inicial de Pensão n. 224/2024, publicado em 

22/10/2024, com a determinação constante no voto.  

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência Municipal de Pirajuba 

1158504, concedida a Josefa Faustina Bispo 

beneficiário(a)(s) de Udumerci Antônio da Silva. 

Apenso(s): 1182921, Cancelamento/Atos 

Concessórios, Instituto de Previdência Municipal de 

Pirajuba, exercício 2021. 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela extinção, 

sem resolução de mérito, do Processo n. 1.158.504 

(principal) e de seu apenso n. 1.182.921, em razão da 

ausência de pressupostos de constituição e 

desenvolvimento válido e regular.  

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1195601, concedida a Levy Alves de Castro, Maria 

Alves de Castro beneficiário(a)(s) de Efigênia Alves 

de Castro Oliveira. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pelo registro 

do ato de pensão 

 

1184896, Acompanhamento da Gestão Fiscal, 

Prefeitura Municipal de Rio Manso, Exercício 2023 

Parte(s): Luiz Leonardo Lucena 
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DECISÃO: Aprovado o voto do Relator pela 

manutenção da notificação proferida nos autos do 

Acompanhamento de Gestão Fiscal n. 1.160.659, em 

razão da apuração de saldo de Restos a Pagar superior 

às Disponibilidades Financeiras do Poder Legislativo 

Municipal, na data-base de 31/12/2023, com a 

determinação constante no voto.  

 

Esgotadas as matérias da pauta, o Presidente 

Conselheiro Agostinho Patrus indagou aos 

Conselheiros se haveria matéria extrapauta. 

 

O Conselheiro-Presidente Agostinho Patrus agradeceu 

a gentileza do Conselheiro Adonias Monteiro em 

compor o quórum da sessão, destacando que ele está 

sempre disponível e atento às solicitações desta 

Câmara, bem como do Tribunal de Contas, motivo 

pelo qual merece sempre os agradecimentos e elogios 

 

Esgotadas as matérias da pauta e extrapauta, o 

Presidente Conselheiro Agostinho Patrus convocou os 

membros do Colegiado para a próxima Sessão 

Ordinária, que será realizada em data já publicada 

conforme calendário oficial. 

 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, 

lavrando-se a presente ata que, aprovada, será assinada 

pela Secretária e pelo Presidente. 

 

INTIMAÇÃO N. 27.188/2025 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima da decisão da lavra do Relator, 

Conselheiro em exercício Telmo Passareli, referente ao 

processo abaixo relacionado: 

Processo n.: 1102664 

Natureza: Complementação de Proventos de 

Aposentadoria 

Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Iturama  

Intimado: José Herculano Pereira dos Santos – Prefeito 

Municipal 

Expediente: Clique aqui 

 

INTIMAÇÃO N. 27.156/2025 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro em exercício Telmo Passareli, referente ao 

processo abaixo relacionado: 

Processo n.: 1169390 

Natureza: Aposentadoria 

Beneficiário: Arisneto Oliveira Lopes  

Jurisdicionada: Fundação Hospitalar do Estado de 

Minas Gerais – FHEMIG 

Intimada: Renata Ferreira Leles Dias – Presidente  

Despacho: Clique Aqui 

  

  

Segunda Câmara 

  

Secretaria da 2ª Câmara  

  

INTIMAÇÕES 

 

INTIMAÇÃO Nº 26149/2025 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da 2ª Câmara, em conformidade com o 

disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC nº 

24/2023, intima a parte abaixo relacionada, da decisão 

exarada pelo Exmo. Relator do processo: 

Processo nº 1102681 – Complementação de 

Proventos de Aposentadoria 

Beneficiário: Oscimar Custódio da Silveira 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Iturama 

Intimado: José Herculano Pereira dos Santos (Prefeito) 

Despacho: Íntegra do Arquivo 

 

INTIMAÇÃO Nº 26950/2025 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da 2ª Câmara, em conformidade com o 

disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC nº 

24/2023, intima a parte abaixo relacionada, da decisão 

exarada pelo Exmo. Relator do processo: 

Processo nº 1168509 – Complementação de 

Proventos de Aposentadoria 

Beneficiária: Oneides Aparecida Silveira Freitas 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Iturama 

Intimado: José Herculano Pereira dos Santos (Prefeito) 

Despacho: Íntegra do Arquivo  

  

Diretoria de Gestão de Pessoas 

  

 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4371537
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4371404
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJExpediente1
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4375514
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Ato/DGP nº 255/2025 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, LAUDECY FABIANI 

DE OLIVEIRA ALVES FONSECA, matrícula TC-

3337-2, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Auditor de Controle Externo, para a função gratificada 

FG-4 da Coordenadoria de Sistemas de Atos de 

Pessoal, com atribuição definida de Coordenação, no 

período de 05/12/2025 a 19/12/2025, em substituição à 

titular ANA PAULA AMARAL COUTINHO, 

matrícula TC-2267-2, em férias-prêmio.  

  

Diretoria de Administração 

  

Coordenadoria de Contratos 

  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

4º Termo Aditivo ao Contrato nº 9386294/2023, 

celebrado com a ÁGILE EMPREENDIMENTOS E 

SERVIÇOS LTDA. (Processo SEI nº 

22.0.000005325-6).  

Objeto: reajuste dos valores dos insumos e outros 

custos discriminados no Grupo I do Montante C da 

planilha de custos (poda de árvore de grande porte, 

lavagem de carpete, uniformes, ferramentas e insumos 

para jardim, material de higienização, material e 

produtos de consumo), no percentual de 5,25% (cinco 

virgula vinte e cinco por cento) referente ao 

IPCA/IBGE acumulado de abril de 2024 a março de 

2025, com incidência a partir de 28/08/2025, nos 

termos dos subitens "i e ii", da alínea "d", do inciso II 

da Cláusula Décima Primeira do Contrato. Alteração 

dos valores do contrato, com incidência a partir 

de 01/11/2025, conforme abaixo, nos termos do artigo 

65, inciso "II", letra "d", da Lei nº 8.666, de 1993, da 

Cláusula Décima Primeira do Contrato: a) alteração do 

quantitativo do item adicional de insalubridade, do 

Montante A da planilha de custos, em 01 (um), 

passando de 15 (quinze) para 16 (dezesseis); b) a 

alteração mencionada representa um acréscimo de 

0,96% (zero virgula noventa e seis por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

Data da assinatura: 19/11/2025 

Valor total mensal do acréscimo estimado: R$ 

4.037,77 (quatro mil trinta e sete reais e setenta e sete 

centavos) 

Dotação orçamentária: 1021 01 122 746 2009 0001 

339037 01 0 10 1.  

  

Escola de Contas e Capacitação 

Professor Pedro Aleixo 

  

 

RESULTADO FINAL DO PROCESSO 

SELETIVO PARA MATRICULA NO CURSO 

DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU 

GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E 

CONTROLE, MODALIDADE PRESENCIAL 

2026, EDITAL 3/2025 

Lista final dos candidatos classificados no 

processo seletivo para o Curso de Pós-Graduação 

Lato Sensu, Gestão de Políticas Públicas e 

Controle 2026, modalidade Presencial, Edital 

n.3/2025 da Escola de Contas e Capacitação 

Professor Pedro Aleixo do TCEMG, publicado no 

DOC em 13 de outubro de 2025. 

ADELITA NATÁLIA MARTINS TORRES 

ADRIELLE FERREIRA GEBRIM 

AECIO DE SOUZA GOMES 

ALBERTO EUSTÁQUIO MEDEIROS PEREIRA 

LEITE 

ALLISON SÉRGIO RIBEIRO 

AMANDA DOMINA SILVA FAGUNDES 

ANA CAROLINA DINIZ DE MATOS 

ANA JULIA LOPES VELOSO 

ANDREÍA DAS GRAÇAS MORAIS 

ANDREW CARL DINIZ BENZAQUEN 

ANTONIO AUGUSTO FERREIRA DEL MAESTRO 

ARIANA CRISTINA PEREIRA DE ARAÚJO 

BRUNO DANIEL DOS ANJOS SILVA 

CAMILA FERREIRA LEÃO 

CARLOS JOSÉ DA SILVA GUSMÃO CARVALHO 

CHRISTIANO TEIXEIRA DE SOUZA 

CLAUDINEI DA SILVA DE OLIVEIRA 

DANIEL MENDES DE SOUZA 

DANIELLE PAMELA ALVES 

DANIELLE SOARES VISCONTI 

DERIK FILIPE FERREIRA ROSA 

DIEGO FAGUNDES PINHEIRO 

EDERSON OLIVEIRA DE SOUSA 

ELIZETE MAGALHÃES MOREIRA 

ESTEVAO DA SILVA MENDONCA 

FABIANA MIRANDA PRESTES 

FELIPE COSTA REIS FARIA 

FELIPE DALDEGAN MIRANDA 

FELIPE DE LUCAS MARTINS 

FERNANDA ANICETO PALMA PONCE 

FERNANDA ARAUJO NETO  

FERNANDA KELLY ALVARENGA CARVALHO 

FREDERICO SALDANHA CUNHA 

GIBRAN LUCAS DUTRA BARRA 
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GUSTAVO FRANCISCO COTA 

IGOR HENRIQUE FERNANDES SILVA 

IGOR RABELLO TAVARES 

ILCE LACERDA TEODORO 

ISA DE SALES ROCHA MELO 

ISIS DE PAULA CHURCHILL DE MELLO LISBOA 

JADER SOARES VIANA 

JEFFERSON ANTONIO DOS SANTOS BATISTA 

JENNIFER GRAZIELLE SILVA CASSIANO 

JORGE FERREIRA DA SILVA 

JULIARD ALCINO DA SILVA 

JUNIA MARIA PINHEIRO DE OLIVEIRA 

KARIN GRACIELLE ROGÉRIO SILVA 

LARISSA MARTINS CALÇADO 

LEANDRO DINIZ D’ALESSANDRO 

LEANDRO GONÇALVES MIRANDA 

LETÍCIA FABIANE DE OLIVEIRA 

LORENA FERREIRA VEIGA DA SILVA 

LUANA FERNANDES COUTO 

LUÍZA ÂNGELA CARVALHO DE MORAIS 

LUKE CHINONYE RODRIGUES OGUANOBI 

MÁRCIA APARECIDA SILVA ARAÚJO 

MARCIA CRISTIANE DA SILVA MENDES 

MARCUS VINICIUS CANDIDO MENDES 

MARIA ELISANGELA CUNHA DOS SANTOS  

MARIANA FERREIRA DIAS 

MARIANA SOUSA CANUTO 

MARISA BRAGA DE OLIVEIRA 

MATEUS ALVIM PAIVA 

MEIRYANNE GABRIELA FERREIRA DE MORAIS  

NARAH CRISTINA RODRIGUES DO 

NASCIMENTO SILVA 

NICOLAS SOARES DE CARVALHO 

PRISCILA NEWLEY KOPKE 

RAFAELA AIMARA LINHARES CRISTINO 

RAYANE MARQUES 

REGIANE SALGUEIRO DE FREITAS 

RIZZA LETÍCIA COSTA AMARAL 

SANDRO MAURÍCIO PEREIRA DE SOUZA 

MONTEIRO 

SIRLENE MARIA CASSIANO 

SUZANA OLIVEIRA 

THAIS DE ASSIS SIMOES 

THAIS DE SOUZA DA COSTA RIBEIRO 

THIAGO PEREIRA DE CARVALHO 

TIAGO DE SOUZA BENEVENUTO 

VINÍCIUS LACERDA SANTOS SILVA 

VIRGÍNIA DA COSTA MACHADO 

       

  

Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas 

  

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO DIA  

18/11/2025 

 

PROCURADORA CRISTINA MELO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1189531, 1197415 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188904 

 

PENSÃO 

1199450 

 

PROCURADOR DANIEL GUIMARÃES 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1192855 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1120703 

 

PENSÃO 

1199442 

 

PROCURADORA ELKE MOURA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1185388 

 

DENÚNCIA 

1189158 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1189103 

 

PENSÃO 

1136764, 1198174 

 

PROCURADOR GLAYDSON MASSARIA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1185223, 1193002 

 

AUDITORIA 

1192058 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 
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1156711 

 

PENSÃO 

1164840, 1197385 

 

REPRESENTAÇÃO 

1167244, 1182157 

 

PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1185235, 1192936 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188856 

 

PENSÃO 

1199453, 1199454 

 

PROCURADORA SARA MEINBERG 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1186021, 1197443 

 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 

1185009 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188458 

 

PENSÃO 

1199439 

 

PROCURADOR-GERAL DO MPC-MG  

Distribuição ordinária 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

130.2025.854 

 

Redistribuição 

Medidas Cabíveis 

ASSUNTO ADMINISTRATIVO – CÂMARAS 

1153651 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1104247, 1120412, 1148027, 1148109, 1148253 

1167414, 1167442, 1188322, 1188360, 1188647 

1188695, 1188725, 1188788, 1188821, 1188959 

 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

1114450  

 

 

As publicações oficiais do Tribunal de Contas do dia 

31/07/2010 e anteriores estão disponíveis nas 

respectivas edições do jornal “Minas Gerais”. 
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